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Estado de Goiás

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

E D  I  T  A  L

CONCURSO UNIFICADO PARA INGRESSO E REMOÇÃO NOS
SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO 

DO ESTADO DE GOIÁS
 

O Desembargador Felipe Batista Cordeiro, Presidente da Comissão

de Seleção e Treinamento do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, no uso de suas atribuições

legais, tendo em vista a Resolução nº 03, aprovada pelo Conselho Superior da Magistratura, em 2

de junho de dois mil e oito (02/06/2008), e publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 105/08,

torna público, para conhecimento dos interessados, que do dia 21 de julho ao dia 19 de agosto
deste ano (30 dias), estarão abertas as inscrições para o Concurso unificado destinado ao

provimento de titularidade dos serviços notariais e de registro, por ingresso ou remoção, das

serventias constantes do Anexo II deste Edital. Os serviços que se encontram sub judice, ou com

questionamento administrativo, só serão providos após decisão final do processo.

1. DAS BASES DO CONCURSO UNIFICADO

1.1 O Concurso unificado destinado ao ingresso e remoção nos serviços notariais e de registro

será realizado por instituição de ensino superior, devidamente contratada pelo Tribunal de Justiça,

que será conhecida antes do início das inscrições, com divulgação no Diário da Justiça Eletrônico

e no site do Tribunal de Justiça.

1.2 Ser bacharel em direito ou ter exercido por 10 (dez) anos completos, até a data da primeira

publicação deste Edital, função em serviço notarial ou de registro é indispensável para

participação no Concurso para ingresso.

1.2.1 Os candidatos inscritos pelo permissivo contido no § 2º do art. 15 da Lei Federal nº 8.935,

de 18 de novembro de 1994, deverão apresentar, quando solicitado, certidão passada pela Divisão

de Recursos Humanos ou Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do respectivo

estado, em que se comprovem os dez (10) anos de exercício em serviço notarial ou de registro,

como titular, substituto ou escrevente legalmente nomeado.

1.3 Serviços notariais e de registro são os de organização técnica e administrativa destinados a

garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos. Notário ou tabelião e

oficial de registro ou registrador são profissionais do Direito, dotados de fé pública, a quem é

delegado o exercício da atividade notarial e de registro. 

1.3.1 As atribuições dos notários e registradores são as constantes da Lei Federal nº 8.935, de 18

de novembro de 1994.



2
1.3.2 A remuneração é através de emolumentos, previstos na legislação, pagos diretamente pelas

partes que solicitarem a prática de atos de tabelionatos ou de registros.

1.4 A validade do Concurso unificado expira com a posse e exercício dos candidatos classificados

dentro do número de vagas, ou de seus imediatos por ordem de classificação, se for o caso.

2. DA INSCRIÇÃO PRELIMINAR

2.1 A Inscrição Preliminar do candidato, que será feita exclusivamente pela internet, implicará o

conhecimento da Lei nº 13.136, de 21 de julho de 1997 e a aceitação das normas e condições

estabelecidas neste Edital.

2.2 Para se inscrever, o interessado deverá acessar o site da instituição de ensino contratada, onde

constarão a ficha de inscrição, o boleto para pagamento da taxa de inscrição e os demais

procedimentos necessários à efetivação da inscrição.

2.3 O Tribunal de Justiça e a instituição de ensino não se responsabilizarão por qualquer insucesso

decorrente de solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica, problemas na

operação de computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação,

bem como de quaisquer outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.

2.4 A taxa de inscrição, no valor de R$100,00 (cem reais), deverá ser depositada conforme

estabelecido no boleto para pagamento, emitido no ato da inscrição.

2.5 O recibo de pagamento do boleto bancário será o comprovante de que o candidato requereu a

sua inscrição no concurso, via internet, não sendo considerado, para esse fim, o simples

comprovante de agendamento.

3. DA INSCRIÇÃO DEFINITIVA (concurso para ingresso)

3.1 Os candidatos, do concurso para ingresso, aprovados na primeira etapa (provas de múltipla

escolha e discursiva), com média não inferior a seis (6), serão convocados para apresentar a

relação de seus títulos com a respectiva documentação comprobatória, em cópia autenticada ou

certidão oficial.

3.2 A Banca Examinadora analisará a documentação apresentada e decidirá pelo deferimento ou

não dos pedidos e fará publicar no Diário da Justiça Eletrônico as inscrições deferidas.

3.2.1 Será indeferida a inscrição do candidato que não apresentar a documentação exigida.

3.2.2 Da decisão de indeferirmento da inscrição caberá recurso à Comissão de Seleção e

Treinamento, no prazo de cinco (5) dias.

3.3 Na Inscrição Definitiva, os candidatos também apresentarão os seguintes documentos

comprobatórios:

I - Fotocópia autenticada da certidão de nascimento ou de casamento, com as necessárias

averbações, se houver;

II - fotocópia autenticada do documento oficial de identidade, do qual constem a filiação,

fotografia e assinatura do candidato;

III - certidão fornecida pelo cartório eleitoral da residência do candidato, que ateste a quitação

com as obrigações eleitorais;
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IV - fotocópia autenticada do certificado de reservista, ou documento equivalente, se candidato do

sexo masculino;

V - os títulos que possuir, dentre os elencados neste Edital.

4. DOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA (concurso para ingresso)

4.1 No Concurso para ingresso fica assegurado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas,

para portadores de deficiência.

4.2 O interessado no Concurso portador de deficiência, que não o incapacite para o cargo, e que

pretenda concorrer à reserva de vagas deverá, sob as penas da lei, declarar tal condição no

requerimento de inscrição.

4.2.1 Caso não seja feita a declaração, o interessado não poderá alegar, posteriormente, essa

condição, para reivindicar a prerrogativa legal.

4.3 Quando solicitado, o candidato deverá encaminhar laudo médico que comprove a sua

deficiência e a compatibilidade entre esta e as atribuições do cargo. 

4.4 O candidato portador de deficiência submeter-se-á, quando convocado, à perícia médica.

4.5 O candidato inscrito como portador de deficiência, não qualificado como tal pela perícia

médica, submeter-se-á às regras e condições estabelecidas para os demais candidatos.

4.6 O candidato portador de deficiência participará do concurso em igualdade de condições com

os demais candidatos no que se refere a conteúdo, avaliação, horário e local de aplicação das

provas, sendo necessária a obtenção das notas mínimas em todas as fases.

4.7 As vagas destinadas aos candidatos inscritos na condição de portadores de deficiência, se não

providas, por falta de candidatos ou pela reprovação, no concurso ou na perícia médica, serão

preenchidas pelos demais concursados, observada a ordem classificatória.

4.8 O candidato inscrito nessa condição, caso necessite, deverá solicitar os recursos especiais para

realização das provas, à instituição de ensino.

5. DA COMISSÃO DE CONCURSO E DA BANCA EXAMINADORA

5.1 Será designada pela Comissão de Seleção e Treinamento uma Comissão de Concurso,

composta por sete membros, que acompanhará os trabalhos realizados pela instituição de ensino.

5.1.1 A Comissão de Concurso terá a participação de três Juízes de Direito da comarca de

Goiânia, indicados pelo Presidente do Tribunal de Justiça; um representante da Ordem dos

Advogados do Brasil, indicado pela Seção de Goiás; um representante do Ministério Público,

indicado pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de Goiás e; um notário e um registrador,

indicados por entidade representativa da classe no Estado.

5.2 A Banca Examinadora do Concurso unificado será integrada por membros indicados pela

instituição de ensino, com aprovação da Comissão de Concurso.

5.3 Cabe à Banca Examinadora, no Concurso para ingresso, elaborar, aplicar, corrigir e atribuir

notas às provas, assim como decidir os pedidos de revisão ou recontagem de pontos.

6. DAS PROVAS (concurso para ingresso)

6.1 No Concurso para ingresso serão aplicadas, no mesmo dia, provas objetiva de múltipla
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escolha (testão) e discursiva e, quando solicitado deverão ser apresentados os títulos.

6.2 As datas, horários e locais das provas serão divulgados com antecedência mínima de 10 (dez)

dias com publicação no Diário da Justiça Eletrônico e disponibilizado no site do Tribunal de

Justiça.

6.3 O candidato não poderá lançar em local não determinado no cartão-resposta ou na folha da

prova discursiva seu nome ou assinatura.

6.4 O candidato deverá comparecer ao local das provas 30 (trinta) minutos antes do horário

previsto para seu início, portando documento de identificação.

6.4.1 O documento de identificação do candidato, a ser apresentado, deverá ser oficial, conter foto

e impressão digital.

6.5 Não haverá arredondamento de nota ou média final, desprezadas as frações além do

centésimo.

6.7 Eventual requerimento para simples correção de erro na soma dos pontos deverá ser

formulado à Banca Examinadora do Concurso, no prazo máximo de dois dias úteis da divulgação

do resultado final.

6.7.1 Do indeferimento desse pedido caberá recurso à Comissão de Seleção e Treinamento, no

mesmo prazo.

7. DOS TÍTULOS

7.1 No Concurso unificado, serão considerados os seguintes títulos:

I - de pós-graduação na área jurídica:

a) curso de aperfeiçoamento - 0,10 ponto;

b) curso de especialização com duração mínima de 2 (dois) anos - 0,15 ponto;

c) mestrado, doutorado e pós-doutorado - 0,30 ponto;

II - defesa e aprovação de tese em congressos ligados à área notarial ou de registro - 0,25

ponto;

III - aprovação em concurso para cargos de carreira jurídica - 0,30 ponto;

IV - aprovação em concurso de ingresso e remoção em serviço notarial e registral - 0,30

ponto;

V - os demais títulos previstos na mencionada Lei 13.136/97- 0,10 ponto.

7.2 Somente serão aceitos os títulos apresentados nos quais constem o início e o término do

período declarado, quando for o caso. Tempo sobreposto de experiência profissional, classificada

em uma mesma alínea, será considerado, para pontuação, apenas uma única vez.

7.3 Os pontos que excederem o valor máximo estipulado serão desconsiderados.

7.4 O tempo de experiência profissional deverá ser comprovado mediante apresentação de cópia

da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e declaração emitida por setor de pessoal do

órgão empregador, em papel timbrado em que constem o nome da razão social e o Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. Em caso de servidor público deverá ser apresentada

certidão oficial de serviço público, emitida por setor de pessoal. Não havendo setor de pessoal,

deverá ser especificado na declaração/certidão o órgão e/ou setor competente.

7.4.1 A comprovação de tempo de serviço deverá ser acompanhada de declaração do empregador

referente a especificação do cargo e de seus requisitos. Esta declaração deverá ser emitida por
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setor de pessoal ou equivalente, competente para tal.

7.4.2 Não será computado, como experiência profissional, o tempo de estágio.

7.5 Somente será aceito o exercício de magistério em Instituição de Ensino Superior reconhecida

e/ou autorizada pelo Ministério da Educação - MEC.

7.6 A comprovação de aprovação em concurso público deverá ser feita por meio de declaração do

setor de pessoal ou equivalente do órgão respectivo, especificando o concurso em que foi

aprovado, o cargo para o qual foi aprovado, os requisitos para esse cargo e os tipos de provas e/ou

avaliações realizadas.

7.6.1 Não será considerada concurso público, para os fins do presente edital, a seleção de que

conste apenas a avaliação de títulos e/ou de currículo e/ou prova prática.

7.7 A comprovação de conclusão de curso deverá ser feita por meio de certificado e/ou diploma,

de acordo com as exigências da legislação pertinente. Não serão aceitas declarações e/ou

atestados de conclusão de curso e/ou das respectivas disciplinas.

7.7.1 Os diplomas e certificados de mestrado e doutorado em lingua estrangeira somente serão

considerados quando traduzidos para a lingua portuguesa por tradutor juramentado e revalidado

por instituição brasileira credenciada, de acordo com a legislação pertinente.

7.7.2 Os diplomas e certificados de mestrado e doutorado devem estar devidamente registrados,

de acordo com a legislação pertinente.

7.7.3 Somente serão considerados, para os fins do presente edital, os diplomas e certificados de

mestrado e doutorado emitidos por instituições de ensino superior que possuem programa de pós-

graduação strictu sensu em qualquer área do Direito, avaliado pela Fundação Coordenação de

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, com nota superior a três e autorizadas

pelo MEC para a emissão de diplomas com validade nacional.

7.8 Somente será considerado livro editado aquele que possuir International Standard Book

Number - ISBN. Para avaliação, será obrigatório o fornecimento de um exemplar de cada livro.

7.8.1 Somente a devolução de exemplar de livro entregue para avaliação poderá ser solicitada à

Comissão do Concurso.

7.9 Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as cópias não autenticadas em cartório, a

exceção de títulos referentes a livro jurídico editado.

8. DO CONCURSO PARA INGRESSO

8.1 O Concurso para ingresso de provas e títulos realizar-se-á em duas etapas, sendo a primeira

eliminatória, com aplicação de provas de conhecimento escritas, versando questões teóricas e

práticas sobre as matérias especificadas no Anexo I deste Edital. A segunda, de caráter

classificatório, avaliará os títulos apresentados.

8.1.1 A prova de título será avaliada mediante a atribuição de nota até 2 (dois) pontos.

8.2 Serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos que alcançarem 50% (cinqüenta por

cento de acerto na prova de múltipla escolha e que estiverem dentro do ponto de corte que é de 3

(três) candidatos por vaga.

8.2.1  Igualmente  serão   classificados  os  candidatos   que   obtiverem  a  mesma   pontuação 

de  corte.

8.3 Serão aprovados os candidatos que, no limite de zero a dez, também alcançarem o mínimo de

cinco pontos nas provas discursivas e obtiverem média final não inferior a seis.
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8.3.1 Os títulos somarão de 0 (zero) a 2 (dois) pontos, que serão acrescidos à média final já

obtida, apenas para efeito de classificação.

8.4 Quando solicitado pelo Tribunal de Justiça o candidato classificado deverá apresentar a

seguinte documentação:

I - certidões negativas de insolvência civil e falência, interdição, curatela e de incapacidade de

exercer tutela e curatela, expedidas nas localidades onde o candidato tenha residido nos últimos

dez anos.

II - certidão dos distribuidores criminais da Justiça Estadual e da Justiça Federal, dos locais em

que o candidato tenha residido nos ultimos dez anos;

III - laudo médico expedido por Junta Médica Oficial do Poder Judiciário do Estado de Goiás,

atestando capacidade física e mental.

8.4.1 O candidato classificado, caso já seja titular em outra serventia, dentro ou fora do Estado de

Goiás, deverá apresentar documentação de opção do serviço, não sendo permitida acumulação de

mais de uma titularidade em serviços notariais ou de registro.

8.5 Os aprovados no Concurso para ingresso serão convocados para, em audiência pública,

escolher, segundo seu interesse, um dos serviços ofertados, obedecida a ordem de classificação.

8.5.1 O candidato poderá ser representado por mandatário legalmente constituído, com o fim

específico para o exercício do direito de escolha.

8.6 Será eliminado o convocado que não comparecer à audiência ou nela não se manifestar

expressamente, sendo inadmissível pedido que importe adiamento da escolha, vedada a

possibilidade de permuta, segunda opção ou qualquer outra modificação.

8.6.1 Serão incluídos para escolha os serviços que vagarem ou surgirem até a publicação do edital

de chamamento para a audiência.

9. DO CONCURSO PARA REMOÇÃO

9.1 Serão admitidas inscrições de titulares dos serviços notariais e de registro das unidades

judiciárias da mesma classificação e atribuições iguais, ainda que parcialmente, às daquele que se

encontra vago e que já exerçam efetivamente suas atividades há mais de dois (2) anos, no Estado

de Goiás, completados até a data da primeira publicação deste Edital, e estejam aptos física e

mentalmente para a execução dos serviços.

9.1.1 O interessado terá que comprovar, quando solicitado, a titularidade de serviço notarial ou de

registro, como previsto.

9.2 O Concurso para remoção, apenas de título, será restrito ao conhecimento, avaliação e

valoração dos documentos apresentados pelos candidatos.

9.2.1 No Concurso para remoção o interessado indicará os títulos que serão apresentados quando

solicitado pela Banca Examinadora.

9.2.1.1 A prova de título será avaliada mediante a atribuição de nota de 0(zero) a 10 (dez) pontos. 

9.3 Quando solicitado, o candidato deverá apresentar:

I - Os títulos que possuir, dentre os elencados neste Edital, em cópia autenticada em cartório, ou

acompanhadas dos originais, devendo o candidato apresentar uma relação assinada, com a

quantidade e a denominação dos títulos;
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II - fotocópia autenticada da certidão de nascimento ou de casamento, com as necessárias

averbações, se houver;

III - fotocópia autenticada do documento oficial de identidade, do qual constem a filiação,

fotografia e assinatura do candidato;

IV - certidão fornecida pelo cartório eleitoral da residência do candidato, que ateste a quitação

com as obrigações eleitorais;

V - fotocópia autenticada do certificado de reservista, ou documento equivalente, se candidato do

sexo masculino;

VI - certidões negativas de insolvência civil e falência, interdição, curatela e de incapacidade de

exercer tutela e curatela, expedida nas localidades onde o candidato tenha residido nos últimos

dez anos;

VII - certidão dos distribuidores criminais da Justiça Estadual e da Justiça Federal, dos locais em

que o candidato tenha residido nos ultimos dez anos;

VIII - laudo médico expedido por Junta Médica Oficial do Poder Judiciário do Estado de Goiás,

atestando capacidade física e mental.

IX - certidão da Corregedoria Geral da Justiça atestando o exercício da atividade notarial ou de

registro no Estado de Goiás, por mais de dois anos, até a data da primeira publicação deste Edital.

X - atestado do Diretor do Foro da Comarca onde estiver sediada a serventia de que é titular,

comprovando a regularidade dos serviços a seu cargo nos últimos anos;

XI - certidões negativas comprobatórias da regularidade de sua situação em relação às obrigações

trabalhistas, fiscais e previdenciárias, nos últimos cinco (5) anos;

XII - certidão fornecida pela Corregedoria Geral da Justiça que comprove a inexistência de

penalidade administrativa nos últimos cinco (5) anos;

XIII - folha corrida judicial, fornecida por certidões dos distribuidores criminais da Justiça

Estadual e Federal das localidades de residência do candidato nos últimos cinco (5) anos, negativa

de condenação por crime contra o patrimônio, contra a administração pública e contra a economia

popular, ou por sonegação fiscal, no período.

9.3.1 Sendo associado a entidade de classe, apresentar certidão negativa relacionada com suas

obrigações perante a entidade.

9.3.2 O candidato classificado, caso já seja titular em outra serventia, dentro ou fora do Estado de

Goiás, deverá apresentar documentação de opção do serviço, não sendo permitida acumulação de

mais de uma titularidade em serviços notariais ou de registro.

9.4 O interessado indicará, quando da inscrição, as serventias para as quais pretenda ser removido,

na ordem de preferência.

9.4.1 A classificação dos candidatos será de acordo com a pontuação obtida com a comprovação

dos títulos.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 Ocorrendo empate entre candidatos terá preferência na classificação, sucessivamente:

I - O que tiver obtido maior média nas provas de conhecimento;

II - o que obtiver maior nota na prova preliminar de múltipla escolha;
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III - o mais idoso.

10.1.1 No Concurso para remoção será dada preferência ao candidato mais idoso.

10.2 Haverá uma listagem com os nomes dos candidatos aprovados que declararam ser

portadores de deficiência.

10.3 Será sumariamente eliminado ou considerado desistente o candidato que:

I   -  for apanhado em prática fraudulenta durante as provas;

II  - quando convocado para as provas, nos termos deste Edital, não se apresentar munido de

documento de identificação oficial contendo fotografia e impressão digital do candidato,

autenticada ou acompanhada do original;

III  - lançar  seu nome ou assinatura em local não determinado no cartão-resposta, ou na folha da

prova discursiva;

IV - apresentar documento ou título falso em qualquer oportunidade;

V -  desobedecer às regras do Concurso, perturbar sua ordem ou desacatar qualquer membro da

Comissão de Concurso, Banca Examinadora, secretário ou fiscal;

VI - tirar nota inferior à estabelecida neste Edital, em todas as fases do Concurso.

10.3.1 Poderão ser consideradas, pela Comissão de Seleção e Treinamento, pela Comissão de

Concurso ou pela Banca Examinadora outras situações que impliquem eliminação do candidato.

10.4 Poderá ser feita diligência sobre a vida pregressa dos candidatos destinada a apurar o

preenchimento dos requisitos indispensáveis ao desempenho dos serviços.

10.5 Após a publicação da homologação do Concurso, pela Comissão de Seleção e Treinamento,

no Diário da Justiça Eletrônico caberá recurso, no prazo de quinze dias, ao Conselho Superior da

Magistratura, como última instância.

10.6 Caso o início do exercício da atividade não ocorra no prazo legal, o Presidente do Tribunal

tornará sem efeito a delegação, ficando vaga a serventia.

10.7 A Comissão de Seleção e Treinamento resolverá os casos omissos e as dúvidas de

interpretação deste Edital, observadas as normas legais.

Em Goiânia, aos doze dias do mês de junho do ano de dois
mil e oito (12/06/2008).

Desembargador FELIPE BATISTA CORDEIRO
Presidente da Comissão de Seleção e Treinamento


